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DEPOSITOS BANCARIOS. Exonera-se do lancamento tributario baseado
em depositos bancérios, os valores para os quais o contribuinte apresentou
documentagao habil e idonea comprobatéria de que seriam de terceiros em
decorréncia de acdo trabalhista.

MULTA ISOLADA. Sao incompativeis o lancamento de multa de oficio
concomitante com o de multa isolada, pois ambas as penalidades referem-se
ao mesmo fato gerador e sdo calculados sobre a mesma base de calculo.

SIGILO BANCARIO. Com base no art. 60. da LC 105/2001, a autoridade
fiscal pode requisitar, justificadamente, informacdes de movimentagcdo
bancaria de contribuinte sob procedimento fiscal.

Recurso Voluntario Provido em Parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 Ano-calendário: 2007
 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. Exonera-se do lançamento tributário baseado em depósitos bancários, os valores para os quais o contribuinte apresentou documentação hábil e idônea comprobatória de que seriam de terceiros em decorrência de ação trabalhista.
 MULTA ISOLADA. São incompatíveis o lançamento de multa de ofício concomitante com o de multa isolada, pois ambas as penalidades referem-se ao mesmo fato gerador e são calculados sobre a mesma base de cálculo. 
 SIGILO BANCÁRIO. Com base no art. 6o. da LC 105/2001, a autoridade fiscal pode requisitar, justificadamente, informações de movimentação bancária de contribuinte sob procedimento fiscal. 
 Recurso Voluntário Provido em Parte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade, em afastar as preliminares e em dar provimento parcial ao recurso para exonerar dos rendimentos tributáveis lançados o valor de R$ 427.424,47 por referir-se a valores repassados a beneficiários da ação trabalhista 663/87, e também a multa isolada em decorrência do não pagamento do carnê-leão. 
 
 
 Maria Cleci Coti Martins
 Presidente e Relatora
 
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Maria Cleci Coti Martins, Carlos Alexandre Tortato, Miriam Denise Xavier Lazarini, Arlindo da Costa E Silva, Carlos Henrique de Oliveira, Luciana Matos Pereira Barbosa e Rayd Santana Ferreira.
 
  Recurso Voluntário interposto em 15/07/2013 pelo contribuinte em face do Acórdão 1647.069 - 20ª Turma da DRJ/SP1 que considerou parcialmente procedente a impugnação ao lançamento tributário deste processo. O contribuinte teve ciência do Acórdão recorrido em 17/06/2013.
A decisão recorrida está assim ementada.
OMISSÃO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOAS JURÍDICAS. Não havendo o impugnante apresentado argumentos capazes de descaracterizar a omissão de rendimentos advindos de pessoas jurídicas, deve ser mantido o lançamento. 
OMISSÃO DE RENDIMENTOS DE TRABALHO SEM VÍNCULO EMPREGATÍCIO RECEBIDOS DE PESSOAS FÍSICAS. Apurada a omissão de rendimentos advindos de pessoas físicas e não havendo o impugnante apresentado argumentos capazes descaracterizá-la, deve ser mantido o lançamento correspondente. 
DEPÓSITOS BANCÁRIOS PRESUNÇÃO DE OMISSÃO DE RENDIMENTOS. A presunção legal de omissão de rendimentos autoriza o lançamento do imposto correspondente, sempre que o titular e/ou cotitular das contas bancárias ou o real beneficiário dos depósitos, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos creditados em suas contas de depósitos ou de investimentos. 
MULTA ISOLADA. FALTA DE RECOLHIMENTO DE CARNÊ-LEÃO. Cabível a aplicação da multa isolada nos casos em que há a obrigatoriedade do recolhimento mensal do imposto, conforme dispõe o artigo 44 e § 1º, III, da Lei nº 9.430/1996, em sua redação original e artigo 44, II, a, da mesma Lei, na redação dada pela Lei n° 11.488/2007. 
MULTA QUALIFICADA JUSTIFICATIVA. Qualquer circunstância que autorize a exasperação da multa de lançamento de ofício de 75%, prevista como regra geral, deverá ser minuciosamente justificada e comprovada nos autos. Além disso, para que a multa de 150% seja aplicada, exige-se que o contribuinte tenha procedido com evidente intuito de fraude. Desta forma, se a fiscalização não demonstrou, nos autos, que a ação do contribuinte teve o propósito deliberado de impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária, utilizando-se de recursos que caracterizam evidente intuito de fraude, não cabe a aplicação da multa qualificada. Não se justifica a qualificação da multa, quando não comprovado nos autos o evidente intuito de fraude e materialização do ilícito. 
O lançamento fiscal (AI às efls. 704-718) decorreu das seguintes infrações:
Omissão de rendimentos do trabalho sem vínculo empregatício recebido de pessoas jurídicas
Omissão de rendimentos do trabalho sem vínculo empregatício recebido de pessoas físicas (sujeitos a carnê-leão)
Omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários com origem não comprovada
Falta de recolhimento do IRPF devido a título de carnê-leão
Em suma, alega o que segue como razões de recorrer:
1. Nulidade da ação fiscal por quebra do sigilo bancário. A matéria foi reconhecida de repercussão geral no RE 601.314. 
2. Houve confusão nas informações prestadas pela gerência do Banco do Brasil S.A. Num primeiro momento informou que não havia movimentação em nome do recorrente no banco Nossa Caixa S.A. (do Banco do Brasil) e, posteriormente a movimentação confirmou com os extratos. 
3. Argumenta que os documentos de fls. 978, 983, 1039 e 1133, vistos conjuntamente dariam a dimensão exata do ocorrido na realização da transferência no dia 21/08/2007, no valor de R$ 761.635,29 para a agência do banco Itaú S/A.
4. A conta de poupança junto à Caixa Econômica Federal (fls. 978 e 1115), no valor de R$ 695.197,79 visou atender aos reclamantes que não foram identificados naquela data e que seriam pagos posteriormente, à medida que fossem localizados, ou seus herdeiros. O extrato da conta de poupança à fl. 981 mostraria o esgotamento dos pagamentos aos reclamantes na ação trabalhista. Os valores depositados nessa conta em 21/08/2007 referem-se aos recursos da ação trabalhista e que deveriam ser excluídos da tributação do contribuinte, pois pertencem a terceiros.
5. Não foi excluído do lançamento a transferência do dia 17/07/2007, no valor de R$ 22.119,01, crédito junto ao Banco Itaú, oriundo de TED 151.000 Luiz Gonçag, conforme consta na fls. 70. Teria incorrido em erro ao explicar que o banco código 151 era o banco Nossa Caixa, incorporado pelo Banco do Brasil S.A. Esse valor deve ser excluído do lançamento.
6. Comprovados os valores do item 3, 4 e 5, os créditos passíveis de lançamento restantes seriam de R$ 180.816,91.
7. No caso de omissão de rendimentos do trabalho sem vínculo empregatício recebidos de pessoas físicas foi relacionado no auto de infração os valores recebidos de clientes do escritório de advocacia que são beneficiários da ação trabalhista que gerou o levantamento de numerário em 21/08/2007. Afirma que os nomes mencionados pela autoridade fiscal à folha 698 (beneficiários da ação trabalhista e o percentual a que fizeram jus e o valor efetivamente transferido para as respectivas contas bancárias) estão relacionados na tabela que apresentou na fl. 11 do recurso voluntário. Entende que, da forma como foi feito o lançamento tributário, a mesma matéria sofreu tributação de ofício na forma dos rendimentos omitidos pela pessoa física, e na forma dos depósitos bancários de origem não comprovada. Neste caso deveria ser exonerado o total de R$ 470.651,75. 
8. Não houve verificação da variação patrimonial do contribuinte e ademais, o patrimônio é inexpressivo em face do que foi exigido pela tributação. Desta forma, entende que não se beneficiou da matéria tributável que lhe foi atribuída no valor de R$ 2.158.130,85.
9. Com relação aos rendimentos declarados, não estariam submetidos à legislação do carnê-leão. A base de cálculo para a aplicação da multa isolada de 50% foi constituída pelas duas espécies de rendimentos. Cita jurisprudência deste Conselho na qual ficou reconhecida a improcedência da tributação dos rendimentos omitidos recebidos de pessoas físicas, sujeitos à multa de ofício de 75%, se subordinariam também à multa isolada de 50%. Apresenta tabela em que deveriam ser exonerados do lançamento tributário de multa isolada - multa 50% do Carnê Leão - o valor de R$ 64.714,62, por terem sido já submetidos à multa de 75%. 
10. Reconhece o lançamento relativo a recebimentos do Sindicato dos Trabalhadores nas Empresas de Refeições Coletivas de Cubatão e Região - SinterCub e Sindicato dos Servidores Públicos de São Vicente, no valor de R$ 27.710,00. Informa que já estaria recolhendo os valores incontroversos.
11. Com a manutenção da redução da multa qualificada para 75%, teria ficado descaracterizada a sonegação e, portanto, solicita o arquivamento da Representação Fiscal para Fins Penais n. 15983.720327/2011-68. 
É o relatório.

 

Conselheira Maria Cleci Coti Martins - Relatora


O recurso é tempestivo, atende aos requisitos legais e deve ser conhecido.
O contribuinte questiona a quebra do sigilo fiscal. Contudo, a busca de informações confiáveis passíveis de análise pela autoridade tributária considera, de forma legal, a utilização da movimentação bancária, conforme art. 6 da Lei Complementar 105/2001. O assunto encontra-se em análise na máxima corte do País, em sede de Repercussão Geral, no processo RE 601314. Contudo, ainda não existe decisão transitada em julgado e, portanto, há que se obedecer os ditames legais vigentes relativamente ao assunto, que considera legal a utilização de tais dados pela autoridade fiscal. 
Art. 6o As autoridades e os agentes fiscais tributários da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios somente poderão examinar documentos, livros e registros de instituições financeiras, inclusive os referentes a contas de depósitos e aplicações financeiras, quando houver processo administrativo instaurado ou procedimento fiscal em curso e tais exames sejam considerados indispensáveis pela autoridade administrativa competente. 
O recorrente alega que o valor de R$ 22.119,01 teria sido originado de uma transferência eletrônica feita pelo mesmo, de outro banco. A indicação do recorrente não foi precisa e, mesmo analisando os extratos bancários acostados ao processo, não foi possível identificar de qual conta bancária teria sido originada tal transferência e, portanto, não se pode exonerar o crédito. O valor foi devidamente relacionado para justificativas no termo à efl. 70 e a justificativa da origem deveria ser mais concisa. Observo ainda que tal fato não fora objeto de impugnação específica e por este motivo, a matéria estaria preclusa. A seguir os dados da transferência bancária sob análise e cuja explicação do recorrente não fora comprovada. 

Grande parte do lançamento relativo à omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários com origem não comprovada refere-se aos depósitos efetuados no mês agosto/2007, no valor de R$ 1.475.350,89. O recorrente alega que esses depósitos seriam originários da ação judicial 663/87 e estão analisados nos itens seguintes.
Conta de poupança junto à Caixa Econômica Federal (fls. 978 e 1115), no valor de R$ 695.197,79. Conforme a defesa, o extrato da conta de poupança à fl. 981 mostraria o esgotamento dos pagamentos aos reclamantes na ação trabalhista. Os valores depositados nessa conta em 21/08/2007 referem-se aos recursos da ação trabalhista e deveriam ser excluídos da tributação do contribuinte, pois pertencem a terceiros.

O ofício n. 214/2011/PAB JUSTIÇA TRABALHO SANTOS/SP, efl. 1111, anexado à impugnação informa, no item 3, que o valor de R$ 695.197,79 depositado na conta 2875.013.749-3 com o histórico "DEP.DINH.", em 21/08/2007, teve origem no levantamento do saldo da conta judicial 2875.042.1516893-9. Ação SABESP processo 663/87 - Termo de Audiência à efl. 969 e seguintes. Conforme documento à efl. 959, os valores da ação da SABESP estão atrelados à conta judicial 042/01516893-9. O valor está relacionado no Termo de Verificação Fiscal. O comprovante de depósito à efl. 1120, no valor de R$ 695.197,79 contém informação de que teria sido depositado valor "em dinheiro", pelo próprio recorrente. A efl. 981 contém o demonstrativo do destino do valor, que, teria sido para pagamento de beneficiários da ação judicial.



Analisando o extrato da conta acima em comparação com o documento à efl. 1006, o pagamento feito à Humberto Barbosa, no dia 27/08/2007, no valor de R$ 31.844,62 e com custo de transferência de R$ 14,00. Exatamente o que consta no extrato acima. Similarmente o depósito relativo ao dia 23/08/2007, no valor de R$ 88.798,60, efl.1067. Documento de depósito à efl. 1068, no valor de R$ 81.754,89.

valor 
comprovação

88.798,60 
comprovado efl.. 1067 transferência para Jefferson Dias De Andrade

61.681,26 
comprovado efl. 1059 - transferência para Clemente Rosa de Jesus

31.844,62 
comprovado efl. 1066 transferência para Humberto Barbosa

93.846,90 
comprovado efl. 1060 - transferência para Antonio Vicente dos Santos

81.754,89 
comprovado efl. 1068 - transferência para Silas Barreto Dias

30.000,00 
 não encontrei qualquer recibo

67.852,19 
comprovado efl. 1061- transferência - Jildete Santos - viúva de Ednaldo dos Santos

425.778,46 


 total comprovado


Ao total considerado comprovado, deve-se ainda incluir as despesas com as respectivas transferências, que, no total, importam em R$ 1.646,01 (R$ 571,81+R$14,00 + R$788,37+ R$14,00 + R$ 257,83). Desta forma, entendo que devem ser exonerados do lançamento tributário R$ 427.424,47 referente ao lançamento feito no mês agosto/2007.
O recorrente argumenta que os documentos de fls. 978, 983, 1039 e 1133, vistos conjuntamente dariam a dimensão exata do ocorrido na realização da transferência no dia 21/08/2007, no valor de R$ 761.635,29 para a agência do banco Itaú S/A. Foram anexados ao ofício (efl. 1113) comprovante de TED no valor de R$ 761.635,28 para a conta 024359 no Banco Itaú, ag. 3746, no dia 21/08/2007. O documento contém informação de que a finalidade da transferência é "00033 - Levantamento Depósito Judicial", que teria sido remetido pela ag. 2875 SP conta 2875/042/1516893-9. Assim, não há dúvidas de que esse valor teria sido proveniente da conta judicial da ação da SABESP. Contudo, no extrato da conta para o ano 2007, não foi possível identificar quais dos débitos seriam relativos à pagamento referente à ação judicial da SABESP. Na verdade, o extrato dessa conta se parece com a movimentação de uma conta corrente normal, com diferentes valores, tipos de saques, e depósitos. O recorrente alega que o documento à efl. 1039 juntamente com outros poderia esclarecer o ocorrido. Tal documento refere-se a uma ordem que teria passado a sra. Rosângela, Gerente da Caixa Econômica Federal relativamente à destinação de valores recebidos: 
a) do total a ser dividido separar 12% para ele próprio a título de honorários, 
b) dos 12%, depositar R$100.000,00 na conta corrente do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Urbanas, e
c) o que restar deve ser transferido para a conta do contribuinte no banco Itaú, ag. 3746.1, cc 02435-9. 
A tabela a seguir (efl. 983) refere-se a algumas das retiradas de valores da conta bancária. O extrato completo dessa conta no Banco Itaú está às efl. 50-65. 

Observo que as retiradas são de pequeno valor, exceto dois dos valores R$ 50.000,00 - 29/08/2007 - cheque 00616; R$ 8.300,00, dia 03/09/2007, cheque 163; e cheque 619 no valor de R$ 3.000,00 em 28/08/2007. Desta forma, não foi possível verificar no extrato bancário da conta, anexado aos autos, os valores que teriam sido utilizados para pagamentos à beneficiários da ação 663/87.
No caso do item 7 do Relatório acima, omissão de rendimentos do trabalho sem vínculo empregatício recebidos de pessoas físicas, a autoridade fiscal relacionou no auto de infração os valores recebidos de clientes do escritório de advocacia que são beneficiários da ação trabalhista que gerou o levantamento de numerário em 21/08/2007. Alguns dos nomes mencionados realmente referem-se aos beneficiários da ação trabalhista 663/87, que receberam os direitos diretamente da conta do contribuinte em decorrência deste ter transferido R$ 695.197,79 para a conta particular. Nesse caso, os valores comprovadamente transferidos aos beneficiários da ação (R$ 427.424,47) estão sendo exonerados do lançamento tributário. 
Convém salientar que, conforme o entendimento sumulado deste Conselho (a seguir transcrito) o lançamento tributário decorrente de depósitos bancários com origem não justificada ou recebimentos não declarados não dependem da comprovação, pelo fisco, do consumo da renda ou de variação patrimonial positiva. 
Súmula CARF nº 26: A presunção estabelecida no art. 42 da Lei nº 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada.
Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a seguir transcrito, a aplicação de multa isolada sobre o não recolhimento de IRPF devido a título de carnê leão não pode ser cobrada concomitantemente com a multa de ofício sobre a mesma base de cálculo. 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.496.354 - PR (2014/0296729-7) RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL RECORRIDO : LIN WING HO ADVOGADO : ALEXANDRE MAURIOS KUHN EMENTA PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. MULTA ISOLADA E DE OFÍCIO. ART. 44 DA LEI N. 9.430/96 (REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 11.488/07). EXIGÊNCIA CONCOMITANTE. IMPOSSIBILIDADE NO CASO. 1. Recurso especial em que se discute a possibilidade de cumulação das multas dos incisos I e II do art. 44 da Lei n. 9.430/96 no caso de ausência do recolhimento do tributo. 2. Alegação genérica de violação do art. 535 do CPC. Incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal. 3. A multa de ofício do inciso I do art. 44 da Lei n. 9.430/96 aplica-se aos casos de "totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata ". 4. A multa na forma do inciso II é cobrada isoladamente sobre o valor do pagamento mensal: "a) na forma do art. 8° da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física; (Incluída pela Lei nº 11.488, de 2007) e b) na forma do art. 2° desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica. (Incluída pela Lei n. 11.488, de 2007)".
5. As multas isoladas limitam-se aos casos em que não possam ser exigidas concomitantemente com o valor total do tributo devido. 6. No caso, a exigência isolada da multa (inciso II) é absorvida pela multa de ofício (inciso I). A infração mais grave absorve aquelas de menor gravidade. Princípio da consunção. Recurso especial improvido.
No mesmo sentido, também a seguinte decisão deste Conselho:
Acórdão nº 9202003.552 � 2ª Turma 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA IRPF 
Exercício: 2001 
MULTA ISOLADA E DE OFÍCIO. CONCOMITÂNCIA. BASE DE CÁLCULO IDÊNTICA. 
Em se tratando de lançamento de oficio, somente deve ser aplicada a multa de oficio vinculada ao imposto devido, descabendo o lançamento cumulativo da multa isolada pela falta de recolhimento do IRPF devido a título de carnê leão, pois as bases de cálculo das penalidades são as mesmas. 
Recurso especial negado. 
Desta forma, entendo que deve ser exonerado do lançamento o valor relativo à multa isolada aplicada pelo não recolhimento do carnê-leão.
O fato da autoridade fiscal ter elaborado Representação Fiscal para Fins Penais não necessariamente decorre da qualificação da multa de ofício. Mais ainda, este Conselho não tem competência para analisar Representação Fiscal para Fins Penais.
Dado o exposto, voto por afastar as preliminares e por dar provimento parcial ao recurso para exonerar dos rendimentos tributáveis lançados o valor de R$ 427.424,47 por referir-se a valores repassados a beneficiários da ação trabalhista 663/87, e também a multa isolada em decorrência do não pagamento do carnê leão. 

Maria Cleci Coti Martins.
 
 



Acordam os membros do colegiado, por unanimidade, em afastar as
preliminares e em dar provimento parcial ao recurso para exonerar dos rendimentos tributdveis
langados o valor de R$ 427.424,47 por referir-se a valores repassados a beneficiarios da agao
trabalhista 663/87, e também a multa isolada em decorréncia do ndo pagamento do carné-ledo.

Maria Cleci Coti Martins

Presidente e Relatora

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Maria Cleci Coti
Martins, Carlos Alexandre Tortato, Miriam Denise Xavier Lazarini, Arlindo da Costa E Silva,
Carlos Henrique de Oliveira, Luciana Matos Pereira Barbosa e Rayd Santana Ferreira.



Processo n° 15983.720334/2011-15 S2-C4T1
Acordao n.° 2401-004.052 FL. 3

Relatorio

Recurso Voluntario interposto em 15/07/2013 pelo contribuinte em face do
Acordao 1647.069 - 20° Turma da DRJ/SP1 que considerou parcialmente procedente a
impugiacdo ao lancamento tributario deste processo. O contribuinte teve ciéncia do Acérdao
recorrido em 17/06/2013.

A decisdo recorrida esta assim ementada.

OMISSAO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOAS
JURIDICAS. Nido havendo o impugnante apresentado
argumentos capazes de descaracterizar a omissdo de
rendimentos advindos de pessoas juridicas, deve ser mantido o
lancamento.

OMISSAO DE RENDIMENTOS DE TRABALHO SEM
VINCULO EMPREGATICIO RECEBIDOS DE PESSOAS
FISICAS. Apurada a omissdo de rendimentos advindos de
pessoas fisicas e ndo havendo o impugnante apresentado
argumentos capazes descaracteriza-la, deve ser mantido o
lancamento correspondente.

DEPOSITOS BANCARIOS PRESUNCAO DE OMISSAO DE
RENDIMENTOS. A presuncdo legal de omissdo de rendimentos
autoriza o langcamento do imposto correspondente, sempre que o
titular e/ou cotitular das contas bancarias ou o real beneficiario
dos depositos, pessoa fisica ou juridica, regularmente intimado,
ndo comprove, mediante documentagdo habil e idonea, a origem
dos recursos creditados em suas contas de depositos ou de
investimentos.

MULTA ISOLADA. FALTA DE RECOLHIMENTO DE CARNE-
LEAO. Cabivel a aplicagdo da multa isolada nos casos em que
ha a obrigatoriedade do recolhimento mensal do imposto,
conforme dispoe o artigo 44 e § 1°, 11l, da Lei n° 9.430/1996, em
sua redagcdo original e artigo 44, II, a, da mesma Lei, na
redagdo dada pela Lei n°® 11.488/2007.

MULTA QUALIFICADA  JUSTIFICATIVA. Qualquer
circunstancia que autorize a exasperagdo da multa de
langamento de oficio de 75%, prevista como regra geral, devera
ser minuciosamente justificada e comprovada nos autos. Alem
disso, para que a multa de 150% seja aplicada, exige-se que o
contribuinte tenha procedido com evidente intuito de fraude.
Desta forma, se a fiscalizagdo ndo demonstrou, nos autos, que a
agdo do contribuinte teve o propdsito deliberado de impedir ou
retardar, total ou parcialmente, a ocorréncia do fato gerador da
obrigagdo tributaria, utilizando-se de recursos que caracterizam
evidente intuito de fraude, ndo cabe a aplicagdo da multa
qualificada. Ndo se justifica a qualificacdo da multa, quando



ndo comprovado nos autos o evidente intuito de fraude e
materializacdo do ilicito.

O lancamento fiscal (Al as efls. 704-718) decorreu das seguintes infragoes:

1. Omissdo de rendimentos do trabalho sem vinculo empregaticio recebido
de pessoas juridicas

2. Omissdo de rendimentos do trabalho sem vinculo empregaticio recebido
de pessoas {isicas (sujeitos a carné-ledo)

3. Omissdo de rendimentos caracterizada por depositos bancéarios com
origein nao comprovada

4. Falta de recolhimento do IRPF devido a titulo de carné-ledo

Em suma, alega o que segue como razdes de recorrer:

1. Nulidade da agdo fiscal por quebra do sigilo bancario. A matéria foi
reconhccida de repercussdo geral no RE 601.314.

2. Houve confusdo nas informagdes prestadas pela geréncia do Banco do
Brasil S.A. Num primeiro momento informou que nao havia movimentacdo em nome do
recorrente no banco Nossa Caixa S.A. (do Banco do Brasil) e, posteriormente a movimentacao
confirmou com os extratos.

3. Argumenta que os documentos de fls. 978, 983, 1039 e 1133, vistos
conjuntamente dariam a dimensdo exata do ocorrido na realizagdo da transferéncia no dia
21/08/2007, no valor de RS 761.635,29 para a agéncia do banco Itau S/A.

4. A conta de poupanga junto a Caixa Econdmica Federal (fls. 978 e 1115),
no valor de R$ 695.197,79 visou atender aos reclamantes que ndo foram identificados naquela
data e que seriam pagos posteriormente, a medida que fossem localizados, ou seus herdeiros. O
extrato da conta de poupanca a fl. 981 mostraria o esgotamento dos pagamentos aos
reclamantes na acao trabalhista. Os valores depositados nessa conta em 21/08/2007 referem-se
aos recursos da acdo trabalhista e que deveriam ser excluidos da tributagdo do contribuinte,
pois pertencem a terceiros.

5. Nao foi excluido do lancamento a transferéncia do dia 17/07/2007, no
valor de R$ 22.119,01, crédito junto ao Banco Itad, oriundo de TED 151.000 Luiz Gongag,
conforme consta na fls. 70. Teria incorrido em erro ao explicar que o banco codigo 151 era o
banco Nossa Caixa, incorporado pelo Banco do Brasil S.A. Esse valor deve ser excluido do
langamento.

6. Comprovados os valores do item 3, 4 e 5, os créditos passiveis de
langamento restantes seriam de R$ 180.816,91.

7. No caso de omissao de rendimentos do trabalho sem vinculo empregaticio
recebidos de pessoas fisicas foi relacionado no auto de infracdo os valores recebidos de clientes
do escritorio de advocacia que sdo beneficiarios da agdo trabalhista que gerou o levantamento
de numerario em 21/08/2007. Afirma que os nomes mencionados pela autoridade fiscal a folha
698 (beneficiarios da acdo trabalhista e o percentual a que fizeram jus e o valor efetivamente
transferido para as respectivas contas bancarias) estdo relacionados na tabela que apresentou na
fl. 11 do recurso voluntario. Entende que, da forma como foi feito o langamento tributario, a
mesma matéria sofreu tributacdo de oficio na forma dos rendimentos omitidos pela pessoa
fisica, e na forma dos depositos bancarios de origem nao comprovada. Neste caso deveria ser
exonerado o total de R$ 470.651,75.
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8. Nao houve verificacdo da variagdo patrimonial do contribuinte e ademais,
o patrimdnio ¢ inexpressivo em face do que foi exigido pela tributacao. Desta forma, entende
que nio se beneficiou da matéria tributavel que lhe foi atribuida no valor de R$ 2.158.130,85.

9. Com relagdo aos rendimentos declarados, ndo estariam submetidos a
legislagdo do carné-ledo. A base de calculo para a aplicacdo da multa isolada de 50% foi
constitnida pelas duas espécies de rendimentos. Cita jurisprudéncia deste Conselho na qual
ficou reconhecida a improcedéncia da tributacdo dos rendimentos omitidos recebidos de
pessoas fisicas, sujeitos a multa de oficio de 75%, se subordinariam também a multa isolada de
'0%. Apresenta tabela em que deveriam ser exonerados do lancamento tributdrio de multa
isolada - multa 50% do Carné Ledo - o valor de R$ 64.714,62, por terem sido ja submetidos a
nulta de 75%.

10. Reconhece o lancamento relativo a recebimentos do Sindicato dos
Trabalhadores nas Empresas de Refeigdes Coletivas de Cubatio e Regido - SinterCub e
Sindicato dos Servidores Publicos de Sao Vicente, no valor de R$ 27.710,00. Informa que ja
estaria recolhendo os valores incontroversos.

11. Com a manutencdo da reducdo da multa qualificada para 75%, teria
ficado descaracterizada a sonegacdo e, portanto, solicita o arquivamento da Representagdo
Fiscal para Fins Penais n. 15983.720327/2011-68.

E o relatério.



Voto

Conselheira Maria Cleci Coti Martins - Relatora

O recurso ¢ tempestivo, atende aos requisitos legais e deve ser conhecido.

O contribuinte questiona a quebra do sigilo fiscal. Contudo, a busca de
informagdes confidveis passiveis de andlise pela autoridade tributaria considera, de forma
legal, a utilizagdo da movimentagdo bancaria, conforme art. 6 da Lei Complementar 105/2001.
O assunto encontra-se em analise na maxima corte do Pais, em sede de Repercussdo Geral, no
processo RE 601314. Contudo, ainda nao existe decisdo transitada em julgado e, portanto, ha
que se obedecer os ditames legais vigentes relativamente ao assunto, que considera legal a
utilizacao de tais dados pela autoridade fiscal.

Art. 6° As autoridades e os agentes fiscais tributarios da Unido,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios somente
poderdo examinar documentos, livros e registros de institui¢oes
financeiras, inclusive os referentes a contas de depositos e
aplicagoes financeiras, quando houver processo administrativo
instaurado ou procedimento fiscal em curso e tais exames sejam
considerados indispensaveis pela autoridade administrativa
competente.

O recorrente alega que o valor de R$ 22.119,01 teria sido originado de uma
transferéncia eletronica feita pelo mesmo, de outro banco. A indicagdo do recorrente nao foi
precisa e, mesmo analisando os extratos bancérios acostados ao processo, ndo foi possivel
identificar de qual conta bancéria teria sido originada tal transferéncia e, portanto, ndo se pode
exonerar o crédito. O valor foi devidamente relacionado para justificativas no termo a efl. 70 e
a justificativa da origem deveria ser mais concisa. Observo ainda que tal fato ndo fora objeto de
impugnacdo especifica e por este motivo, a matéria estaria preclusa. A seguir os dados da
transferéncia bancaria sob analise e cuja explica¢ao do recorrente nao fora comprovada.

341 0000003746 0000024359  17/07/2007 TED 151.0000LULZ GONZAGA 000100000007 2211901 C

Grande parte do langamento relativo a omissao de rendimentos caracterizada
por depdsitos bancéarios com origem nao comprovada refere-se aos depodsitos efetuados no meés
agosto/2007, no valor de R$ 1.475.350,89. O recorrente alega que esses depdsitos seriam
originarios da acdo judicial 663/87 e estdo analisados nos itens seguintes.

Conta de poupanca junto a Caixa Econdmica Federal (fls. 978 e 1115), no
valor de R$ 695.197,79. Conforme a defesa, o extrato da conta de poupanga a fl. 981 mostraria
o esgotamento dos pagamentos aos reclamantes na acao trabalhista. Os valores depositados
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nessa conta em 21/08/2007 referem-se aos recursos da acdo trabalhista ¢ deveriam ser
excluidos da tributacdo do contribuinte, pois pertencem a terceiros.

O oficio n. 214/2011/PAB JUSTICA TRABALHO SANTOS/SP, efl. 1111,
anexado a impugnacao informa, no item 3, que o valor de R$ 695.197,79 depositado na conta
2875.013.749-3 com o histérico "DEP.DINH.", em 21/08/2007, teve origem no levantamento
do saldo da conta judicial 2875.042.1516893-9. Acao SABESP processo 663/87 - Termo de
\udiéncia a efl. 969 e seguintes. Conforme documento a efl. 959, os valores da agdo da
SARLSP estdo atrelados a conta judicial 042/01516893-9. O valor esta relacionado no Termo
de Verifica¢ao Fiscal. O comprovante de deposito a efl. 1120, no valor de R$ 695.197,79
contém informagdo de que teria sido depositado valor "em dinheiro", pelo proprio recorrente.
A efl. 981 contém o demonstrativo do destino do valor, que, teria sido para pagamento de
beneficidrios da ac¢ao judicial.

~ DEMONSTRATIVO DE VALORES - EXTRATOS BANCARIOS

Banco Asvéncia Conta Data  Histérico Dacumento Valor D/'C
104-  0DOODOZBTS  00DODO0O0UT40 217082007 DEP.DINH. GOD000 69519779 C @
104 0000002875 00CNDD0T49  23/08/2007 DER.AUTOR, 00000 8270860 D
104 0000002875 DOODLADTL9  23/08/2007 DEE CPMF 000038 57181 D
104 0000002875 00000006749 23/08/2007 DEB.AUTOR. 000000 GlGEL2G6 D
104 NOO0002RTS 000000749 28082007 ENVIO TED 105852 3184462 D
104 0000002875 QUOOO0DT749 28082007 TARIFA TED 105832 1400 D
104 0000002875 0000000749 28082007 DEB CPMF 000038 T885T D
104 060000287> 0000000749 28082007 TARIFA TED 103711 1400 D
104 QUO0002375 0000000749 28/08/2007DEB.AUTOR. 000000 9384690 D
104 000GG02875 0000000749 28/08/2007 ENVIO TED 105711 8175489 D
104 0000002875 0000000749 214092007 CRED JUROS 000000 et~
104 0O0000287S 000000749 21092007 REM BASICA (00000 L3fi-H—E—0

.1 0000002875 0000000749 21/10/2007 REM BASICA 000000 XT3 e
104 nO00002875 0000000749 21102007 CRED JUROS 000000 —L 8007 —c=
104 noO000N2875  DOO0O0OT4S 21/ 172007 CRED JUROS 0O00a0 L0008
104 pOOOOOZ8TS 0000000749 214112007 REM BASICA 000000 =) G588
104 0000002875 0000000749 22/112007 TRX S/CPMF 034190 150000 D
104 0000002875 0000000749 30/11/2007 AD C CPMF 996857 0,38 C
104 0000002875 0000000749 30/11/2007 CAIXA24H 302016 100,00 D
104 0000002875 0000000749 30/11/2007 DEB CPMF 000038 1,52 D
104 Q000002875 0000000749 30/11/22007AD C CPMF 996857 114 C
104 Q000002873 0000000749 30/11/2007 CAIXAZ4H 302014 30000 D
104 0000002875 0000000745 03/12/2007 DEB S/ICPMF 000000 30.000,00 D
104 Q000002875 0000000749 03/12/2007 PAG BLOQTO 241968 215548 D
104 0000002875 0000000749 03/12/2007TAD C CPMF 996857 8,19 C
104 Q000002875 0000000749 03/1222007DEB CPMF 000038 819 D
104 Q000002873 0000000749 05122007 DEB CPMF 000038 25783 D
104 0000002875 0000000749 05/12/2007 TRX ELETR 052334 67.852,19 D
104 O0O0G0287S 0000000749  05/12/2007 AD C CPMF Q06857 25783 C
104 0000002875 0000000749 21/12/2007 REM BASICA 000000 27147 C
104 0000002875 Q000000749 21/12/2007 CRED JUROS 000000 120045 C

4 0000002875 0000000749 26/12/2007 DEB CPMF 000038 1,39 D
104 0000002875 0000000749 26/12/2007 AD C CPMF 906837 1,39 C
104 0000002875 0000000749 26/12/2007CP MAESTRO 262209 366,44 D



Analisando o extrato da conta acima em comparagao com o documento a efl.
1006, o pagamento feito a Humberto Barbosa, no dia 27/08/2007, no valor de R$ 31.844,62 ¢
com custo de transferéncia de R$ 14,00. Exatamente o que consta no extrato acima.
Similarmente o deposito relativo ao dia 23/08/2007, no valor de R$ 88.798,60, efl.1067.
Documento de deposito a efl. 1068, no valor de RS 81.754,89.

| valor comprovacio

188.798,60 comprovado efl.. 1067 transferéncia para Jefferson Dias De Andrade

61.681,26 comprovado efl. 1059 - transferéncia para Clemente Rosa de Jesus

31.844,02 comprovado efl. 1066 transferéncia para Humberto Barbosa

93.646,90 comprovado efl. 1060 - transferéncia para Antonio Vicente dos Santos

81.754,89 comprovado efl. 1068 - transferéncia para Silas Barreto Dias

30.000,00 nao encontrei qualquer recibo

67.852,19 comprovado efl. 1061- transferéncia - Jildete Santos - viiva de Ednaldo dos Santos
425.778,46 total comprovado

Ao total considerado comprovado, deve-se ainda incluir as despesas com as
respectivas transferéncias, que, no total, importam em R$ 1.646,01 (R$ 571,81+R$14,00 +
R$788,37+ R$14,00 + RS 257,83). Desta forma, entendo que devem ser exonerados do
lancamento tributario RS 427.424.47 referente ao lancamento feito no més agosto/2007.

O recorrente argumenta que os documentos de fls. 978, 983, 1039 e 1133,
vistos conjuntamente dariam a dimensdo exata do ocorrido na realiza¢do da transferéncia no
dia 21/08/2007, no valor de R$ 761.635,29 para a agéncia do banco Itai S/A. Foram anexados
ao oficio (efl. 1113) comprovante de TED no valor de R$ 761.635,28 para a conta 024359 no
Banco Itat, ag. 3746, no dia 21/08/2007. O documento contém informagao de que a finalidade
da transferéncia ¢ "00033 - Levantamento Depdsito Judicial", que teria sido remetido pela ag.
2875 SP conta 2875/042/1516893-9. Assim, nao ha duvidas de que esse valor teria sido
proveniente da conta judicial da acio da SABESP. Contudo, no extrato da conta para o ano
2007, nao foi possivel identificar quais dos débitos seriam relativos a pagamento referente a
acdo judicial da SABESP. Na verdade, o extrato dessa conta se parece com a movimentacdo de
uma conta corrente normal, com diferentes valores, tipos de saques, e depositos. O recorrente
alega que o documento a efl. 1039 juntamente com outros poderia esclarecer o ocorrido. Tal
documento refere-se a uma ordem que teria passado a sra. Rosangela, Gerente da Caixa
Economica Federal relativamente a destinacao de valores recebidos:

a) do total a ser dividido separar 12% para ele proprio a titulo de honorarios,
b) dos 12%, depositar R$100.000,00 na conta corrente do Sindicato dos
Trabalhadores nas Industrias Urbanas, e

¢) o que restar deve ser transferido para a conta do contribuinte no banco Itaq,
ag. 3746.1, cc 02435-9.

A tabela a seguir (efl. 983) refere-se a algumas das retiradas de valores da
conta bancaria. O extrato completo dessa conta no Banco Itat esta as efl. 50-65.
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DEMONSTRATIVO DE VALORES - EXTRATOS BANCARIOS

Banca Aséncia

341 OOHHINT46
341 OO0MIOET 16
341 0DOROO3T4G
341 O00GON3T4E
341 AODOOGE 746
341 0000005744
341 DOUON0E 146
Ge (TUD3 76
341 0U00003746
41 ODULANSTA6
G4 0000003746
341 000DO03T746
AL OOOMHIGT46
341 OODOC03T4E
341 Q000003746
341 O0DDMST4E
341 OOOBH05746
341 0000005746
341 0000003746
341 0000003746
341 0000003 TAG
341 OODO003T46
341 00003746
341 MHO003T46
341 00003746
341 OR0003T46
341 D003 TAG
341 ODOO003T46
41 0000003746
3l OOGH03T46
341 0000003746
341 OD0O003T46
341 0000003746
341 ODODH3T4E
341 0000003746
341 MHOO05T46
341 0000003746
341 0000005746
341 0000003744
341 0000003746
341 0000003746
340 0000003746
341 OD0DDO3T4G
341 0000003746
31 ORO0O3TAG
341 00003 T4S
341 DM0003T6
341 0000003746
341 000003746
341 00005746
341 000005746
M1 0000003746
31 0000003746
3410000003 746

AL BO0G003 T

Conta

Q00002450
000a024350
T
000024259
0024359
(0024350
DOMMI24359
0000024559
0000024359
0000024359
00024359
000024339
00024359
000024359
(024359
00024359
OO00D243 59
pO00024359
0000024359
0024359
(OHI24359
00024359
0000024359
00024359
0000024359
00024359
0Da002433%
000024359
000024359
000024359
0000024359
0000024350
O002433%
000002435
00000245359
0000024359
BO00024359
QO024359
Q00024350
Q00024359
0024359
0000243 5%
0024355
(N024355
024359
Q00024350
QO0024359
000243559
0000024359
0000024350
0000024559
0000024354
0000024559

0243509

00074558

Pata  Histdrico Documente
15/08/2007 CARTAD PERSONNALITE 000 100000007
15/08/2007 51SDEB CIW SISTTVCE 000 QOC0000T
13082007 DDD-2 1 0000040082469 Q0 LOQOCO00T
15/08/2007 CH COMPENSADO 422 000623 000100000007
20082007 VIVO-SP 0019207360 000100000007
30082007 PAGAMENTO CHEQUE 000611 000100000007
20082007 DEPOSITO CHEQUE 000100000007
20/082007 TELEFONICA 3724-3302 000100000007
Z108/2007 PAGAMENTO CHEQUE 000562 000100000007
21082007 PAGAMENTO CHEQUE 0003561 000100000007
21/08/2007 CEL 000161 DINHEIRO DO0100000007
21082007 TED 104 000007 GONZAGA GO0 100000007
21082007 CH COMPENSADO 227 000610 DOO100000007
21/08/2007 DOC 001, REST. IR DO Q0000007
22/08/2007 AG. APLICACAC MAXIME [H 00100000007
T2/082007 AG. APLICACAO MAXIME DI 000100000007
221082007 CPME (*113/08 - 20/08 DO0100000007
22/08/2007 TRANSF C/C PARA C/1 000100000007
22082007 TRANSE C/C PARA C/1 © 000100000007
22082007 AG, EST APLIC MAXIME DI 000100000007
2082007 MARITIMA SEG MARITIMA S QOO 100000007
230872007 CH COMPENSADO 341 000614 Q00100000007
23/082007 CH COMPENSADO 409 000612 000100000007
24/08/2007 CH COMPENSADO 104 000615 000100000007
24082007 DDD-21 00000435949226 000100000007
24/08/2007 TELEFONICA 3219-9116 000100090007
24/08/2007 TELEFONICA 3219-3549 000100000007
24/08/2007 CEI 000570 SAQUE 000100000007
24/08/2007 CEI 000562 SAQUE 000100000007
270082007 PIRATININGA 021222657 000100000007
27/08/2007 CH COMPENSADO 399 000617 00010000007
27/08/2007 PIRATININGA 021323933 000100000007
28/08/2007 PAGAMENTO CHEQUE 000619 GOOTH0000007
2R08/2007 CH COMFENSADO 237 DODG1§ D00 100000007
29/082007 PAGAMENTO CHEQUE 000616 DO0100000007
20/08/2007 CEL 001388 SAQUE 000100000007
50/08/2007 CED 000162 DEP CHO 000100000007
03/09/2007 CH COMPENSADO 032 000563 BO0100000007
037092007 JUROS -ANIV.03 OO0 00000007
03/09/2007 REMUNER BASICA-ANIY 03 a0 0
03/0%/2007 CEI 000163 DEP ca@ﬂmmiﬂﬂﬁl?m&%
O3/0%2007 BKL PAG TIT BANCO 001 B0 100000007
(4/09/2007 TEC DEP CHEQUE € ates &1 X 3%\ 000100000007
04/09/2007 BKI PAG TIT BANCO 001 D00 100000007
0440972007 CPMF (*321/08 - 3 1/08 000100000007
(4/09/2007 SABESP 0254 161979 G001 00000007
04/09/2007 DEV CH DEP 001 §50991 11 B 100000007
DS/09/2007 BKI PAG TIT BANCO 001 D00 100000007
06/092007 SABESP 0254301657 000100000007
06/09/2007 SABESP 0678488266 OO0 10000007
06/09/2007 TELEFONICA 3222-789%4 OO0 100000007
06/09/2007 COPASA 00 17434556 00100000007
(16/09/2007 CH COMPENSADO 151 DO0620 000100000007
DOAS2O0T BRI PAGTIT BANCO 001 GO0 100000007
D609200TCH COMPENSADO 237 000566 000100000007

— 300,00

= 10,00

S2-C4T1
FL. 6

¥alor DiC

1.272.23
79,60
3,08
263,00
471,11
200,000
5.440,00
75,04
350,00
2.700,00
200,00
76163328
200,010
27140
TORE00,00 D
B340, 0—P
14,06 D
JORBE AT
SFOEA0eR0—-
TR AT —e—
271224
150000
150,00
536,50
200
363,30
4550
500,000
SO0,
221,17
170,00
140,49
3.000,00
200,00
50.000,00
00,00
1. 800,00
240,00
15,92
2,70

oopooaoedoooo

q'UDGUUEUGDUD

434,17

192,33
1.926,70
350
330000
143,46
73,38
4750
1737
14,352
380,30
§4.58

230,00

UoooUoDoDUoooDoDoObDanaoaODooo

Observo que as retiradas sdo de pequeno valor, exceto dois dos valores R$
50.000,00 - 29/08/2007 - cheque 00616; R$ 8.300,00, dia 03/09/2007, cheque 163; e cheque
619 no valor de R$ 3.000,00 em 28/08/2007. Desta forma, nao foi possivel verificar no extrato
bancario da conta, anexado aos autos, os valores que teriam sido utilizados para pagamentos a
beneficiarios da agao 663/87.

No caso do item 7 do Relatorio acima, omissdo de rendimentos do trabalho

sem; yinculo empregaticio recebidos de pessoas fisicas, a autoridade fiscal relacionou no auto
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de infrag@o os valores recebidos de clientes do escritorio de advocacia que sdo beneficiarios da
acdo trabalhista que gerou o levantamento de numerario em 21/08/2007. Alguns dos nomes
mencionados realmente referem-se aos beneficiarios da acdo trabalhista 663/87, que receberam
os direitos diretamente da conta do contribuinte em decorréncia deste ter transferido R$
695.197,79 para a conta particular. Nesse caso, os valores comprovadamente transferidos aos
beneficidrios da acdo (RS 427.424.47) estdo sendo exonerados do lancamento tributério.

Convem salientar que, conforme o entendimento sumulado deste Conselho (a
seguir transcrito) o !angamento tributdrio decorrente de depositos bancéarios com origem nao
justificada ou rccehinientos ndo declarados ndo dependem da comprovagdo, pelo fisco, do
consumo da renida ou de variagdo patrimonial positiva.

Stumula CARF n° 26: A presungdo estabelecida no art. 42 da
Lei n? 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da
renda representada pelos depositos bancarios sem origem
comprovada.

Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiga, a seguir transcrito, a
aplicacdo de multa isolada sobre o nao recolhimento de IRPF devido a titulo de carné ledo ndo
pode ser cobrada concomitantemente com a multa de oficio sobre a mesma base de célculo.

RECURSO ESPECIAL N° 1.496.354 - PR (2014/0296729-7)
RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS RECORRENTE
. FAZENDA NACIONAL ADVOGADO : PROCURADORIA-
GERAL DA FAZENDA NACIONAL RECORRIDO : LIN WING
HO ADVOGADO : ALEXANDRE MAURIOS KUHN EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTARIO. VIOLACAO DO ART. 535
DO CPC. DEFICIENCIA DA FUNDAMENTACAO. SUMULA
284/STF. MULTA ISOLADA E DE OFICIO. ART. 44 DA LEI N.
9.430/96 (REDACAO DADA PELA LEI N. 11.488/07).
EXIGENCIA CONCOMITANTE. IMPOSSIBILIDADE ~NO
CASO. 1. Recurso especial em que se discute a possibilidade de
cumulacdo das multas dos incisos I e Il do art. 44 da Lei n.
9.430/96 no caso de auséncia do recolhimento do tributo. 2.
Alegacgdo genérica de violagdo do art. 535 do CPC. Incidéncia
da Sumula 284 do Supremo Tribunal Federal. 3. A multa de
oficio do inciso I do art. 44 da Lei n. 9.430/96 aplica-se aos
casos de "totalidade ou diferenca de imposto ou contribui¢do nos
casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de
declaragdo e nos de declaragdo inexata ". 4. A multa na forma
do inciso I é cobrada isoladamente sobre o valor do pagamento
mensal: "a) na forma do art. 8° da Lei no 7.713, de 22 de
dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que ndo
tenha sido apurado imposto a pagar na declaragdo de ajuste, no
caso de pessoa fisica, (Incluida pela Lei n° 11.488, de 2007) e b)
na forma do art. 2° desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda
que tenha sido apurado prejuizo fiscal ou base de cdlculo
negativa para a contribui¢cdo social sobre o lucro liquido, no
ano-calendario correspondente, no caso de pessoa juridica.
(Incluida pela Lei n. 11.488, de 2007)".

5. As multas isoladas limitam-se aos casos em que ndo possam
ser exigidas concomitantemente com o valor total do tributo
devido. 6. No caso, a exigéncia isolada da multa (inciso Il) ¢
absorvida pela multa de oficio (inciso I). A infragdo mais grave
absorve aquelas de menor gravidade. Principio da consungdo.
Recursorespecial improvido:
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No mesmo sentido, também a seguinte decisdo deste Conselho:
Acorddo n°® 9202003.552 — 2¢ Turma

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA
IRPF

Exercicio: 2001

MULTA ISOLADA E DE OFICIO. CONCOMITANCIA. BASE
DE CALCULO IDENTICA.

Em  setratando de langamento de oficio, somente deve
ser aplicada a multa de oficio vinculada ao imposto devido,
descabendo o langcamento cumulativo da multa isolada pela falta
de recolhimento do IRPF devido a titulo de carné

ledo, pois as bases de calculo das penalidades sdo as mesmas.

Recurso especial negado.

Desta forma, entendo que deve ser exonerado do lancamento o valor relativo
a multa isolada aplicada pelo ndo recolhimento do carné-ledo.

O fato da autoridade fiscal ter elaborado Representacdo Fiscal para Fins
Penais ndo necessariamente decorre da qualificagdo da multa de oficio. Mais ainda, este
Conselho ndo tem competéncia para analisar Representacao Fiscal para Fins Penais.

Dado o exposto, voto por afastar as preliminares e por dar provimento parcial
ao recurso para exonerar dos rendimentos tributaveis lancados o valor de R$ 427.424,47 por
referir-se a valores repassados a beneficiarios da agdo trabalhista 663/87, e também a multa
isolada em decorréncia do ndo pagamento do carné ledo.

Maria Cleci Coti Martins.



